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RESUMO
As iniciativas mexicanas de reaproximação com a América Latina e de reposicionamento 
frente à China, motivadas por mudanças no cenário internacional e por dificuldades in-
ternas, têm gerado resultados fracos até aqui. A diplomacia econômica mexicana continua 
focada principalmente nos Estados Unidos e na OCDE. 
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ABSTRACT
Mexico’s rapprochement initiatives with Latin America and facing China’s relocation, dri-
ven by changes in the international scenario and internal difficulties have generated weak 
results so far. The Mexican economic diplomacy remains focused mainly in the United Sta-
tes and the OECD.
Keywords: Middle power. Economic diplomacy. Mexico.

1. Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (UNESP, UNICAMP e PUC-SP), 
Brasil. Graduada em Relações Internacionais pela Universidade Federal de São Paulo e Mestranda no Programa de 
Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (UNESP, UNICAMP e PUC-SP). orcid.org/0000-
0002-7280-3318

2 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil. Professor do Departamento de Economia da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo e do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas 
(UNESP, UNICAMP e PUC-SP). orcid.org/0000-0002-8240-0061



87 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.13 n.2, p.86 - 93, nov. 2016

Introdução

O início do século XXI trouxe incentivos 

para o México reformular sua diplomacia econô-

mica. O deterioramento da relação bilateral com 

os EUA, caso da política migratória, a crescente 

influência das potências médias no cenário inter-

nacional, em especial os BRICS, e a forte queda 

do PIB sob impacto da crise econômica norte-a-

mericana de 2008-2009 foram impulsos impor-

tantes para tentar recuperar espaços na América 

Latina e procurar inserção mais ativa na Ásia. O 

Foro do Arco do Pacífico Latino-americano, de 

2007, a Comunidade de Estados Latino-ameri-

canos e Caribenhos (CELAC), de 2010, a Alian-

ça do Pacífico, de 2012, e a Associação Estratégi-

ca com a China, de 2013, evidenciam a resposta 

mexicana a este cenário.

A expectativa era que a dependência dos Es-

tados Unidos da América (EUA) poderia ser con-

trabalanceada com parcerias em outras regiões, 

além de manter as relações com países centrais. 

Buscava-se em especial retomar canais econômi-

cos e políticos com a América Latina, onde o Mé-

xico encontrava-se ilhado pela ascensão de gover-

nos de centro-esquerda e pela liderança do Brasil. 

O artigo discute os significados, as possíveis 

implicações e o que se pode perceber até aqui 

como os resultados das iniciativas recentes na 

diplomacia econômica mexicana. Argumenta-se 

que indicam uma reformulação da sua inserção 

internacional, e não uma mudança de objetivos. 

O México mantém a orientação de abertura eco-

nômica, acordos de baixa formalização e foco na 

OCDE, mas quer acrescentar a esses eixos ou-

tras parcerias e a inserção na América Latina e 

na Ásia. Os resultados, porém, estão aquém do 

discurso.

O México e seus desafios 
econômicos 

O México é tratado como potência média 

(MAIHOLD, 2014; NOLTE, 2006), como po-

tência regional (SARKIS, 2010) e como país em 

desenvolvimento (COOPER; FLEMES, 2013). A 

dificuldade de tipificação da sua posição interna-

cional se deve a suas peculiaridades – dimensões 

geoeconômicas e extensa fronteira com os Estados 

Unidos - e às escolhas feitas nos anos 1980, quando 

a opção pela aproximação com o vizinho e com a 

OCDE reorientou sua inserção internacional e im-

pôs limites a sua atuação externa.

Para Nolte (2006), as potências médias lo-

calizam-se entre as grandes potências e as potên-

cias menores na hierarquia de poder internacional 

e podem exercer influência sistêmica ao atuar em 

instituições internacionais. Para o autor, além das 

potências médias tradicionais, há as novas, que são 

primeiro potências regionais, com atuação priori-

tária em sua região de influência, em que têm pre-

tensão de liderança e definem a agenda, mas são 

também potências médias no âmbito global. Nessa 

linha, África do Sul, Brasil, Índia, México e Nigéria 

são consideradas novas potências médias, enquanto 

Austrália, Canadá, Nova Zelândia e Países Baixos 

são potências médias tradicionais (NOLTE, 2006).

As novas potências médias seriam definidas 

por critérios materiais – PIB, população, Forças 

Armadas – e também por categorias sociais, como 

capacidade de gerar entendimentos e de serem re-

conhecidas por outros Estados da região e por ou-

tras potências regionais. Países com esse perfil po-

dem criar equilíbrios frente aos EUA, estimulando 

coalizões diplomáticas alternativas. A influência de 

uma potência regional muitas vezes se formaliza no 

regionalismo, o qual se torna uma via importante 

para desempenharem papeis de maior peso no sis-

tema internacional (NOLTE, 2006).
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Países considerados por Nolte (2006) como 

novas potências médias são definidos por Cooper e 

Flemes (2013) como poderes emergentes, originá-

rios do “Sul global” e que ganharam protagonismo 

no início do século XXI, exercendo considerável in-

fluência na economia e nas negociações internacio-

nais. Para entendê-los, é necessário considerar suas 

respectivas regiões, já que estabelecem conexões en-

tre a política regional e a política global (Cooper; 

Flemes, 2013). Os autores alertam, todavia, para 

o reducionismo de apontar a ascensão econômica 

chinesa como o único aspecto que estaria remode-

lando o sistema internacional, já que vários países 

demandam mais espaço na economia internacional 

e nas instituições multilaterais. Mesmo que hoje al-

guns desses países estejam enfrentando problemas 

econômicos e instabilidade interna, são atores que 

não podem ser ignorados na atual configuração da 

economia política internacional, continuando a de-

mandar mais participação e instituições que favore-

çam seus projetos nacionais.

Apesar de a grande ênfase sobre as potências 

médias ser a atuação coletiva no sistema internacio-

nal, deve-se destacar que são países com perfis bas-

tante distintos e, portanto, com dificuldades signifi-

cativas para formalizar posturas comuns em questões 

mais complexas. O caso mexicano é bastante pecu-

liar. Como destaca Holbraad (1989), é histórica a 

dificuldade do país em lidar com a proximidade dos 

EUA, o que impacta no conceito teórico que deve ser 

utilizado para descrevê-lo. Assim, para que o México 

seja efetivamente um poder médio, segundo Pellicer 

(2006), seria necessário que adquirisse maior inde-

pendência em relação aos EUA.

Havia grande expectativa nos anos 1980 com 

os resultados que o México obteria com a abertura 

econômica e a aproximação com os EUA, proces-

sos que culminaram com a assinatura do Tratado de 

Livre Comércio da América do Norte (TLCAN), 

em 1992, e o ingresso na Organização para a Coo-

peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

em 1994, mas os resultados são bastante questio-

nados (IBARRA, 2008). Apesar de o México ter se 

consolidado como destino do capital internacional 

e grande exportador de manufaturas, não consegue 

sustentar seu crescimento – de 2006 a 2014, o PIB 

cresceu apenas 2,3% ao ano, taxa considerada baixa 

para o país da América Latina que tem maior par-

ticipação no comércio mundial e que é o segundo 

maior receptor de investimentos externos na região 

(COMUNIDADE DE ESTADOS LATINO-A-

MERICANOS E CARIBENHOS, 2014). Além 

disso, o México se tornou muito dependente dos 

EUA, destino de 80% das exportações e origem de 

quase 50% das importações do país (SECRETA-

RÍA DE ECONOMÍA, 2015).

O segundo maior parceiro comercial do Mé-

xico é a China, mas com relevância só nas impor-

tações, que saltaram de 0,59% do total em 1993 

para 16,56% em 2014, enquanto a participação 

dos EUA caiu de 69,2% para 48,8% no mesmo pe-

ríodo (SECRETARÍA DE ECONOMÍA, 2015). 

As exportações para o mercado chinês continuam 

muito pequenas, apenas 1,5% do total. Essa for-

te assimetria sugere um arranjo produtivo em que 

o México é um elo entre a China e os EUA, im-

portando bens chineses a serem revendidos para 

os EUA. Essa triangulação pode reforçar a posição 

mexicana na divisão internacional do trabalho, co-

mum à de outras potências médias, em que os gan-

hos principais das vendas de manufaturados para 

os mercados líderes não são apropriados por suas 

próprias empresas, limitadas a formas variadas de 

elaboração apenas das fases finais da produção.

Na América Latina, é pequeno o comércio do 

México com os demais membros da Aliança do Pa-

cífico - Chile, Colômbia, Peru -, apesar do acordo 

de livre-comércio e de facilitação dos investimen-

tos. Os três países respondem por apenas 2,16% 

das exportações mexicanas e 0,84% das importa-



89 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.13 n.2, p.86 - 93, nov. 2016

ções, números também muito baixos se considera-

do o conjunto da ALADI, 4,5% e 2,4% do total 

ou a América Central, 1,2% e 1,07% do total (SE-

CRETARÍA DE ECONOMÍA, 2015).

O México continua sendo grande exportador 

de manufaturados – 91,5% do total das exporta-

ções em dezembro de 2015, com o restante dis-

tribuído em 4% de petróleo e derivados, 3,3% de 

agropecuários e 1,2% de produtos extrativos; das 

importações, 73,6% são bens de uso intermediá-

rio, 15,1% são bens de consumo, 11,2% são bens 

de capital e 8,3% são petroleiros (BANCO DE 

MÉXICO, 2016). 

O perfil da balança comercial mexicana eviden-

cia um país em desenvolvimento e com significati-

va participação em cadeias globais de valor devido 

ao alto índice de importações de bens intermediá-

rios, que terão valor agregado internamente para 

serem reexportados. Nessa exportações, os insumos 

importados chegam a ser 2,9 vezes maiores que os 

nacionais (INSTITUTO DE ESTADÍSTICA Y 

GEOGRAFÍA, 2015), indicador de heterogeneida-

de estrutural, com baixa integração do setor manu-

fatureiro exportador com o restante da economia.3 

Essa debilidade econômica tem reflexos na estrutura 

social - 53,2% da população mexicana vive abaixo da 

linha da pobreza (WORLD BANK, 2014).

É importante mencionar que muitos desses 

problemas - baixa internalização de tecnologia, 

volatilidade financeira e vulnerabilidade econômica 

frente à China são encontrados em outras 

potências médias. O caso mexicano é peculiar pela 

magnitude da dependência dos Estados Unidos, 

por ser uma plataforma de exportação de produtos 

manufaturados para os mercados centrais com 

3.  Vale destacar que não há mais distinção estatística entre o 
produto da indústria chamada de maquiladora e o conjunto da 
produção industrial, com o “Decreto para o fomento da indús-
tria manufatureira, maquiladora e de serviços de exportação”, 
de 2006. De acordo com os últimos dados, de 2005, 45% das 
exportações e 34% das importações mexicanas correspondiam 
a este setor.

baixa integração desse setor com o conjunto da 

economia e o baixo vínculo com países da sua re-

gião. A vulnerabilidade da sua economia frente aos 

EUA e os índices sociais negativos questionam os 

resultados obtidos e estimulam pressões internas 

por mudanças. 

As iniciativas recentes: 
significados e possibilidades

Alguns autores (GARZA; SCHIAVON; FLO-

RES, 2010) apontam já estar presente no discurso do 

então presidente Vicente Fox (2000-2006) a inten-

ção de diversificar as relações comerciais. Sua política 

externa pretendia ampliar a participação do país nos 

fóruns internacionais e diminuir a vulnerabilidade 

econômica. O que era apontado como um “gover-

no de mudança” pela troca histórica de partido po-

lítico no poder, gerou resultados inesperados, não se 

configurando como um motor do desenvolvimento 

nacional. (GARZA; SCHIAVON; FLORES, 2010)

A reforma migratória que não avançou nos 

EUA, os efeitos da crise de 2008 na economia mexi-

cana e as denúncias de espionagem sobre o então can-

didato à presidência Enrique Peña Nieto, em 2013, 

foram impulsos importantes para a revisão da política 

externa mexicana. Além de isso, com a ascensão de go-

vernos de centro-esquerda na América Latina, o país 

perdeu voz na região e passou a ser apontado como 

pertencente de fato à América do Norte (ZICCARDI, 

2011), critica reforçada pela manutenção de parcerias 

econômicas focadas em livre-comércio.

Ao lado da busca de inserção na América La-

tina, o Pacífico passou a ser destacado como uma 

região articuladora da inserção internacional mexi-

cana (RUIZ, 2010). Além do dinamismo da China 

e de outras economias asiáticas, pesou, nesse sen-

tido, a migração de maquiladoras do México para 

a China, o fato deste país competir com produtos 

intermediários mexicanos e também ser importan-
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te quanto a sua capacidade financeira, quando, em 

2012, o México lançava reformas institucionais, 

como a abertura do setor energético.

Nesse contexto, tanto o Foro do Arco do Pa-

cífico latino-americano como a Aliança do Pacífico, 

segundo Ruiz (2010), têm como proposta central 

a coordenação de estratégias nacionais “para fora” 

com o gigante asiático. São iniciativas de coopera-

ção econômica com foco comercial e que buscam 

compatibilizar os Tratados em vigor, além de au-

mentar investimentos. Ademais, não questionam 

a influência dos EUA no continente, sendo-lhe 

funcionais. Contrapõem-se então diretamente ao 

Mercosul na medida em que propõe a facilitação do 

comércio com parceiros externos (TURZI, 2014), 

internacionalizando os projetos nacionais liberais 

dos países membros.

O México mantém diversos interesses em par-

ticipar desse processo. O tamanho do seu mercado 

interno, sua capacidade industrial e o grau de inte-

gração com a economia estadunidense poderia afir-

má-lo como principal fornecedor de manufaturados 

e uma plataforma de produção e exportação (TURZI, 

2014). Gardini e Malamud (2012) também apontam 

a Aliança do Pacífico como uma reação à radicalização 

ideológica de grande parte da América do Sul, apre-

sentando outra proposta de regionalismo.

A CELAC é o principal espaço de diálogo en-

tre o México e a América Latina. Criada em 2010, 

é uma instância multilateral para cooperação dos 

países latino-americanos mais ampla geografica-

mente que a União de Nações da América do Sul – 

UNASUL, cujo protagonismo tornou-se um fator 

de isolamento e de caracterização do México como 

um aliado de Washington e não da América Latina 

(ZICCARDI, 2011). A diplomacia mexicana viu na 

CELAC possibilidades de articulação regional, em 

que se apresenta como um ator de equilíbrio, além 

de que a CELAC interessa à estratégia de inserção 

externa mexicana pela busca de articular a América 

Latina com outras regiões do mundo, como se ve-

rificou nas cúpulas com a União Europeia (2013 e 

2015) e com a China (2015).

Para uma presença mais global, o México 

também procurou aprofundar as relações bilaterais 

com a China. Nos últimos anos, a cooperação se 

tornou mais intensa e evoluiu da Comissão Bina-

cional Permanente México-China, de 2002, para a 

Associação Estratégica Integral, de junho de 2013. 

Foram anunciados investimentos chineses na Pe-

tróleos Mexicanos (Pemex), a retirada de barreiras 

comerciais e a realização de fóruns para atrair inves-

tidores chineses. 

Como muitas das iniciativas mencionadas es-

tão em fase inicial, é difícil medir os efeitos que te-

rão na inserção internacional mexicana. Já é possível 

afirmar, contudo, que tais resultados ainda se mos-

tram fracos. Flores e Castillo (2012) argumentam 

que a concentração das relações econômicas me-

xicanas nos Estados Unidos reduz os impactos das 

tentativas de diversificação, visto que esses esforços 

não diminuíram a dependência mexicana.	

Mesmo a CELAC sendo apontada pela Se-

cretaria de Relações Exteriores como um “[...] im-

portante foro de diálogo y concertación política de 

la región”, além de que “[...] permite consolidar 

el liderazgo de México [...]” (SECRETARÍA DE 

GOVERNACIÓN, 2016), falta o estabelecimen-

to de acordos significativos, capacidade mexicana 

de exercer liderança efetiva e estabelecer consensos, 

além de avanços nas relações econômicas, visto, por 

exemplo, o baixo índice comercial entre o México e 

a América Latina. Sua liderança no continente tam-

bém está vinculada ao entendimento com o Brasil, 

economias não complementares. Ademais, o não 

comparecimento de Enrique Peña Nieto na Cúpula 

da CELAC, em janeiro de 2015, pode apontar para 

certo desinteresse mexicano da iniciativa, embora 

os problemas internos alegados para a ausência fos-

sem relevantes – desaparecimento de 43 estudantes 
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no estado de Guerrero e denúncias de corrupção.

O contexto internacional variável permite 

outros arranjos paralelos, como o MIST (México, 

Indonésia, Coréia do Sul e Turquia), proposto pelo 

Goldman Sachs em 2011. São países considerados 

potências médias, com população numerosa, ren-

da média ou média alta, políticas econômicas bem 

avaliadas e perspectivas de crescimento econômico 

estáveis, e que ganham relevância com a desacele-

ração da economia chinesa e as baixas perspectivas 

de crescimento econômico do Brasil e da Rússia 

(MAIHOLD, 2014).

Deve-se argumentar também que, apesar de 

buscar reconhecimento como potência média de 

atuação global, o foco diplomático mexicano con-

tinua sendo os países do Norte e a inserção em seus 

mercados consumidores. A preferência por tratados 

de baixa formalização permite ao México engajar-se 

em várias regiões do mundo sem questionar a in-

fluência dos EUA na economia política internacio-

nal. Em suma, o México não quer se distanciar da 

grande potência justamente por sua dependência 

comercial, de investimentos e da própria estrutura 

produtiva, voltada para as relações com o mercado 

norte-americano.

Assim, é possível identificar três movimentos 

das relações econômicas internacionais do México 

que são complementares e que apontam para sua 

categorização de potência média com uma “polí-

tica externa multivetorial” (MAIHOLD, 2014): 

primeiro, busca reinserir-se na América Latina e 

recolocar-se nos fóruns regionais, assim como par-

cerias mais focadas com países similares em estra-

tégias de inserção internacional; segundo, o maior 

engajamento com a China evidencia-se mais como 

uma necessidade, visto a velocidade em que este 

país ganhou espaço na sua balança comercial e nos 

investimentos externos; por último, aposta simul-

taneamente em um contrapeso latino-americano 

à dependência que tem dos Estados Unidos, mas 

mantendo-se próximo aos projetos estratégicos da 

grande potência (Iniciativa Mérida – 2008 e Parce-

ria Transpacífico – 2012) e da sua escolha preferen-

cial pela OCDE. 

Algumas conclusões

Apesar de hoje a diplomacia econômica me-

xicana contar com maiores instâncias de atuação, 

seus desdobramentos mostram as limitações da 

posição do México na busca por mais projeção no 

sistema internacional. As iniciativas para constru-

ção de liderança e de engajamento mais cooperativo 

com a América Latina, bem como para diversificar 

parcerias na Ásia, geraram resultados fracos: não há 

sinais de mudança na dependência econômica em 

relação aos EUA; não houve avanços significativos 

nas relações com a América Latina e a Ásia; e o pró-

prio México deu sinais de redução de interesse pelas 

iniciativas, como sugerido pela ausência do presi-

dente Peña Nieto na cúpula da CELAC, em janeiro 

de 2015. As matrizes ideológicas das demais lide-

ranças regionais e seus projetos de desenvolvimento 

sobrepõem-se ao desejado aumento da cooperação, 

tanto que a CELAC se mantém como uma instân-

cia pouco formalizada.

A redução de espaços para a atuação das po-

tências médias, com a desaceleração econômica na 

China e a reconcentração de poder nos Estados 

Unidos, parece ter feito prevalecer na diplomacia 

econômica mexicana a opção de manter o alinha-

mento preferencial com a grande potência. As ini-

ciativas não foram abandonadas, mas estão em rit-

mo mais lento e menos ambicioso.

Uma política externa mais globalizada fa-

vorece a categorização do México como potência 

média, mas efetivar-se como tal e como potência 

regional dependeria de um engajamento mais autô-

nomo em relação aos EUA, de forma a ter capaci-

dade de estabelecer contrapesos regionais diante da 
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influência da grande potência. A atual diminuição 

do espaço internacional e a escolha pelo TLCAN 

enfraquecem os resultados das suas iniciativas de 

aproximação com a região, dificuldades que indi-

cam um país em busca de estratégias que consigam 

articular seus interesses.
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